
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000736-19.2012.816.1161
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
APELANTE: Josélia Irene de Araújo Queiroz
ADVOGADO: Michel Pinto de Lacerda Santana (OAB/PB 15.526)
APELADO: UNITINS – Fundação Universidade do Tocantins
ADVOGADO: Kledson de Moura Lima (OAB/TO 4111-B)

                                ACÓRDÃO

CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
COLAÇÃO DE GRAU. DEMORA NA ENTREGA
DE DIPLOMA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO.  NÃO COMPROVAÇÃO DOS
ALEGADOS  PREJUÍZOS.  DANOS  MORAIS
INEXISTENTES.  ÔNUS  QUE  CABIA  À
PROMOVENTE  E  DO  QUAL  NÃO  SE
DESINCUMBIU.  DESOBEDIÊNCIA  À  REGRA
DO ART. 373, I, DO NCPC. MERO DISSABOR.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO. 

1.  Cabe  ao  Autor,  nos  termos  do  artigo  373,
inciso  I,  do  CPC,  o  ônus  da  prova  quanto  à
existência do fato constitutivo do seu direito, não
havendo que se falar em indenização por danos
morais  quando  não  se  extrai  do  fato  efetivo
potencial danoso à esfera moral da vítima, mas
mero dissabor temporário. 

2.  A  aplicação  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor à hipótese não retira da parte tida
como  hipossuficiente  a  necessidade  de
comprovar, minimamente, a verossimilhança de
suas alegações.

3.  Para se configurar a ofensa extrapatrimonial,
faz-se  necessária  a  constatação,  através  de
provas,  da  ocorrência  da  conduta  lesiva  e  o
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nexo causal por parte da demanda, o que não
se verifica nos presentes autos

4. Conhecimento  do  apelo  para  negar-lhe
provimento.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível  do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade  de  votos,  negar
provimento ao apelo,  nos termos do voto do Relator e da certidão de
julgamento de fl. 94.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pela autora Josélia
Irene de Araújo Queiroz em face da sentença, de fls. 59-61, que julgou
improcedente  seu  pedido  de  indenização  por  danos  morais,  sob  o
fundamento de inexistência de prova  da ofensa à honra, dignidade ou a
sua imagem, na conduta da Universidade promovida, em ter  passado
quatro meses para entregar o diploma de conclusão de curso da autora,
ora apelante.

Na apelação, alega a autora que a instituição de ensino
deve  responder  pelos  prejuízos  que  lhes  foram  causados,
independentemente da comprovação de culpa – dano moral in re ipsa - ,
face  o  disposto  no  art.  14,  parágrafo  1º,  do  CDC,  posto  que,  o  seu
serviço  tornou-se  defeituoso,  não  proporcionando  a  segurança
necessária que a apelante esperava.

 Alega também que a questão não só fora a demora na
entrega do diploma de conclusão do curso, mas também a burocracia
desnecessária  para  a  entrega  do  documento,  o  qual  lhe  acarretou
constrangimento e intranquilidade, haja vista ter dependido de um colega
da faculdade que ia para o Estado do Tocantins, para, munido de uma
procuração, receber o documento da apelante.

Ao  final,  assevera  que  não  trata  o  caso  de  mero
aborrecimento  da  vida  cotidiana,  vez  que  deixou  de  se  inserir  no
mercado de trabalho por  conta do atraso excessivo e injustificado na
expedição de seu diploma, razão porque pugna pelo provimento do apelo
para  condenar  a  recorrida  ao  pagamento  de  indenização  por  danos
morais,  bem  como  ao  pagamento  de  custas  judiciais  e  honorários
advocatícios.

Contrarrazões, fls. 75/87, pela manutenção da sentença.

É o relatório.
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VOTO

Compulsando os autos, verifico que todo o debate cingiu-
se em saber se a demora na entrega à apelante do diploma do curso de
serviço social teve repercussão ao ponto de gerar constrangimento moral
passível de indenização reparatória.

No  caso,  a Magistrada  prolatou  sentença  de
improcedência,  não  reconhecendo  a  existência  de  danos  morais
experimentados  pela  autora,  em razão  da  má  prestação  de  serviços
alegada.

Dessa  decisão,  recorre  a  autora,  sob  a  alegação  de
existirem nos autos provas de prejuízo moral por ela sofrido. 

Razão não lhe assiste.

É certo que para a configuração do dano moral, em alguns
casos, releva-se a exigência de provas, porque são fatos notórios que
praticamente sempre provocam dor.

Na espécie, entendo que os efeitos negativos ocasionados
pela demora na entrega do diploma à apelante, são fatos que exigem
prova, pois nem sempre tal situação causa dano, na medida em que o
simples  atraso  não  gerou  à  autora  constrangimentos  insuperáveis  a
ponto de ter diminuído ou suprimido seu conceito no convívio social.

Analisando os autos,  observa-se que não há provas de
que houve propaganda enganosa pela apelada ou de que, em razão do
atraso na entrega do diploma, teve seu direito tolhido de exercer sua
profissão por não poder se inscrever no Conselho Regional de Serviço
Social  da  Paraíba  (CRESS/PB),  bem  assim  de  se  inscrever  em
concursos públicos de Municípios vizinhos ao Município em que reside,
enfim,  não  há  provas  de  que  a  apelante  tenha  passado  por
constrangimentos ao ponto de ultrapassar a esfera do mero dissabor.

Desse  modo,  não  há  que  se  falar  em indenização  por
danos morais quando não se extrai do fato efetivo potencial danoso à
esfera moral da vítima, mas mero dissabor temporário. Veja-se:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  LINHA  TELEFÔNICA
INTERRUPÇÕES DO SERVIÇO. NÃO COMPROVAÇÃO
DOS  ALEGADOS  PREJUÍZOS.  INOBSERVÂNCIA  DA
REGRA  DO  ART.  333,  I,  DO  CPC.  MERO
ABORRECIMENTO.  ACERTO  DA  SENTENÇA
RECORRIDA. DESPROVIMENTO AO APELO. - Cabe ao
Autor, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, o
ônus  da  prova  quanto  à  existência  do  fato
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constitutivo do seu direito, não havendo que se falar
em  indenização  por  danos  morais  quando  não  se
extrai do fato efetivo potencial danoso à esfera moral
da  vítima,  mas  mero  dissabor  temporário.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00031944020138150331,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
LEANDRO  DOS  SANTOS  ,  j.  Em  31-03-2016).
(destaquei)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  LINHA  TELEFÔNICA
INTERRUPÇÕES  CURTAS  DO  SERVIÇO.  NÃO
COMPROVAÇÃO  DOS  ALEGADOS  PREJUÍZOS.
INOBSERVÂNCIA DA REGRA DO ART. 333, I, DO CPC.
MERO  ABORRECIMENTO.  DESPROVIMENTO.  - Não
há que se falar em indenização por danos morais, eis
que a simples suspensão das chamadas telefônicas
não  mudou  para  pior  o  conceito  de  quem  tinha  o
direito  de  utilizar  o  aparelho,  tampouco,  lhe  gerou
constrangimentos  insuperáveis  a  ponto  de  ter
diminuído  ou  suprimido  seu  conceito  no  convívio
social. - Cabe ao Autor, nos termos do artigo 333, inciso
I, do CPC, o ônus da prova quanto à existência do fato
constitutivo do seu direito. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do  Processo  Nº  00008597520148150731,  1ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES  LEANDRO  DOS
SANTOS , j. Em 27-10- 2015). (destaquei)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  DE  TELEFONIA.  MERO  DISSABOR  NÃO
RESULTA EM DANO MORAL.  IMPROCEDÊNCIA  Não
logrando a autora comprovar o fato constitutivo do
seu  direito,  ônus  que  lhe  incumbia,  por  força  do
artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil, a
improcedência é medida que se impõe. APELAÇÃO
IMPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70039399894, Décima
Segunda  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,
Relator:  Victor  Luiz  Barcellos  Lima,  Julgado  em
25/07/2013). (destaquei)

APELAÇÃO  CÍVEL  -  CIVIL  E  PROCESSO  CIVIL  -
RESPONSABILIDADE CIVIL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  -  INTERRRUPÇÃO  SERVIÇO
TELEFÔNICO - MERO DISSABOR - SENTENÇA QUE
JULGOU IMPROCEDENTE O PLEITO AUTORAL POR
DANOS MORAIS - MATIDA - NEGADO PROVIMENTO
AO APELO -  DECISÃO UNÂNIME.  O mero dissabor
não resulta em danos morais, apenas quando do fato
ocasionado  pelo  ofensor  acarreta  fundado  dano  a
moral do ofendido. Caso contrário, não há que se falar
em  dever  de  indenizar.  (TJ-PE  -  APL:  3358745  PE  ,
Relator:  Antônio  Fernando de Araújo  Martins,  Data de
Julgamento:  07/10/2014,  6ª  Câmara  Cível,  Data  de
Publicação: 15/10/2014). (destaquei)
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Pelo  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,
mantendo inalterada a sentença.

É o voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da
Cruz. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a
Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes, o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Alcides Orlando de Moura
Jansen, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

    DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                            RELATOR 
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